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ILMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL PARA DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONDER 

 

SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 10.499.738/0001-07, com sede na Av. Central c/ Av. Manuel Novato Silva, 

SN, Qd. 02, Lote 01, Galpão 03, Sala 02, Polo Empresarial Nova Canaã – Senador Canedo – 

GO, CEP: 75.257-207, vem respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa Senhoria, 

com respaldo da Lei Federal 14.133/2021 apresentar: 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

 pelos fatos e fundamentos a seguir explanados:  

1. DA TEMPESTIVIDADE  

Nos termos da legislação aplicável e do subitem 8.1 do Edital, o prazo para 

apresentação de impugnação é de até 3 (três) dias úteis anteriores à Data de Entrega dos 

Envelopes.  

Por seu turno, o artigo 164 da Lei de Licitações assim determina:  

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 
do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

Pois bem. Tem-se que o dia 10 de setembro de 2024 foi fixado para o recebimento 

dos envelopes, e, na forma da contagem geral de prazos, a presente Impugnação é 

considerada plenamente TEMPESTIVA.  

 

2. DOS FATOS  

O objeto da presente Licitação é a Concessão Administrativa para Prestação dos 

Serviços de Iluminação Pública, incluídos a Instalação, Melhoramento, Desenvolvimento, 
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Modernização, Expansão, Eficientização Energética, Operação e Manutenção da Rede 

Municipal de Iluminação Pública dos Municípios de Fernandes Pinheiro, Inácio Martins, 

Irati, Mallet, Rebouças e Teixeira Soares, Consorciados ao CONDER, de acordo com as 

especificações detalhadas no Edital e seus anexos.  

Ocorre que o presente instrumento convocatório da licitação restringe a 

participação das empresas, prejudicando a própria essência da licitação que é garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os 

interessados e possibilitar a participação ao certame ao maior número possível de 

concorrentes.  

Após a análise do referido Edital foi possível detectar elementos que devem ser 

imediatamente sanados, sob pena de ANULAÇÃO de todo o procedimento licitatório, uma 

vez que o aludido instrumento contém em seu bojo descritivo técnico que restringem a 

participação de potenciais licitantes. 

Tal disposição fundamenta-se no fato de que a instituição não poderá selecionar a 

proposta mais vantajosa e a licitação deixará de ser julgada em estrita observância aos 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, já que potenciais licitantes interessadas em 

participar seriam de imediato desclassificadas, por não possuírem tecnicamente condições 

de atender as exigências editalícias, obrigando-as a se reunir em consórcio para poderem 

participar do presente processo.  

3. DAS IRREGULARIDADES  

3.1 Caracterização do excesso de poder discricionário da Administração Pública  

Considerando o objeto licitado percebe-se que a Administração Pública estabeleceu 

exigências ilegais e individuais para este certame. Isto porque a exigência contida no 

preâmbulo do referido Edital é individualizado, nos seguintes termos:  

16.4.1. Para fins da sua HABILITAÇÃO TÉCNICA, a PROPONENTE, individual ou 
via CONSÓRCIO, deverá comprovar: 
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 16.4.1.1 experiência anterior como responsável pela gestão ou administração de 
empreendimento, pertencente ou não ao setor de iluminação pública, em que tenha 
captado, para a realização de investimentos, pelo menos R$ 14.069.225,91 (quatorze 
milhões, sessenta e nove mil, duzentos e vinte e cinco reais e vinte e noventa e um 
centavos), assim considerados recursos próprios ou de terceiros, sendo que esta 
última hipótese deve compreender retorno de longo prazo, observadas as seguintes 
condições: 

ii. não serão admitidos documentos de comprovação referente a empreendimento 
cujo montante captado seja inferior a R$ 7.034.612,95 (sete milhões, trinta e quatro 
mil, seiscentos e doze reais e noventa e cinco centavos 

vi. não será considerado investimento para fins de cumprimento do item 16.4.1.1 
deste EDITAL o desembolso realizado na condição de contratado, exclusivamente, 
para execução de obras ou fornecimento de materiais, em contratações formalizadas 
sob regência da  Lei nº 8.666/1993; da Lei Federal nº 10.520/2002; da Lei Federal 
12.462/2011 e/ou da LEI DE LICITAÇÕES;   

vii. excetuam-se da vedação do item “vi” acima os contratos de locação ou de 
arrendamento de ativos, de eficiência ou congêneres, observados os demais 
requisitos do item 16.4.1, cujo retorno ocorra ao longo do prazo contratual igual ou 
superior a 5 (cinco) anos. 

Observe que o Edital em questão realiza exigência contida no subitem 16.4.1, nas 

quais as proponentes devem apresentar comprovação de experiência em 

administração/gestão de empreendimentos com investimentos de no mínimo R$ 

14.069.225,91 (quatorze milhões, sessenta e nove mil, duzentos e vinte e cinco reais e vinte e 

noventa e um centavos).  

A referida exigência demonstra-se excessivamente onerosa e restritiva, uma vez que 

limita a participação de diversas empresas aptas a executar os serviços demandados no 

certame. Tal requisito, ao estabelecer um valor mínimo de investimentos, exclui potenciais 

licitantes que possuem capacidade técnica e financeira para desempenhar satisfatoriamente 

o objeto do contrato.  

Ademais, a exigência não se monstra proporcional ao objeto da licitação, pois a 

capacidade de captação de recursos não é o único indicador da capacidade técnica da 

empresa para gerir um serviço de iluminação pública.  
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Ademais, temos ainda o item 16.4.1 VI, que de maneira injustificada, veda a 

apresentação de investimentos desembolsados como condição de contratada, em obras e 

serviços exclusivos das leis 8.666/1993,10.5200/2002,12.462/2011 e/ou Lei de Licitações.  

É notório que a restrição imposta pelo referido item prejudica injustificadamente 

um amplo espectro de licitantes, sobretudo aqueles que possuem experiência e expertise 

comprovadas na execução de obras e serviços regidos por tais legislações.  

Tal disposição, ao proibir a apresentação de investimentos anteriores, impede que 

empresas qualificadas demonstrem sua capacidade técnica e histórico de desempenho 

satisfatório.  

Como se não bastasse, vejamos ainda a exceção prevista no item 16.4.1 vii, do edital, 

que aceita contratos de locação ou arrendamento de ativos de eficiência ou congêneres, 

desde que observados os demais requisitos do item 16.4.1.  

A referida exceção privilegia injustamente determinas empresas que possuem 

contratos de locação de ativos, enquanto desfavorece a maioria das licitantes que possuem 

experiência e expertise no seguimento de iluminação pública, sem justificativa plausível.  

Vale ressaltar que existem no mercado diversos processos licitatórios regidos pelas 

legislações mencionadas no edital, nos quais são contemplados contratos de eficiência 

energética com retorno ao longo do prazo contratual de 5 anos ou mais. Tais contratos, 

apesar de atenderem aos requisitos estabelecidos, são injustamente desconsiderados pelo 

edital. 

Esta impugnante trouxe, inclusive, alguns editais para demonstrar que a prática de 

parcelamento em contratos de eficientização é comumente realizada nos certames e tem sido 

bem-sucedida. 

a) Pregão Presencial 007/2019 realizado pelo Consórcio Intermunicipal dos Municípios 
do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA, regido pela Lei Federal 
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8.666/93, cujo pagamento ocorre em 60 meses, sendo este perfeitamente executado e 
entregue por esta impugnante: 

 

b) Pregão Presencial 036/2021 realizado pela Prefeitura Municipal de Itaverava- MG, 
pela Lei Federal 8.666/93, cujo pagamento ocorre em 60 meses, sendo este 
perfeitamente executado e entregue pela empresa Zagonel: 
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Portanto a exceção para contratos de locação ou arrendamento de ativos, com 

retorno a longo do prazo contratual igual ou superior a 5 (cinco) anos, cria uma distorção 

na isonomia entre os licitantes, favorecendo empresas que operam com este tipo de contrato, 

em detrimento de outras que possuem modelos de negócio distintos. 

Vale a pena lembrar que a locação de bens para a execução de serviços de 

iluminação pública é um tema complexo e controverso, com diversas nuances e 

posicionamentos jurídicos.  

A jurisprudência do TCU sobre o tema é firme e consolidada, conforme se verifica 

dos seguintes julgados: 
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Acórdão 1.244/2017: "[...] A locação de bens para a execução de serviços de 
iluminação pública configura solução excepcional, cabendo apenas em casos 
específicos, mediante comprovação de sua vantajosidade. [...] A locação de bens para 
a execução de serviços de iluminação pública não se configura como serviço, mas 
sim como aquisição de bem disfarçada. [...] A locação de bens para a execução de 
serviços de iluminação pública fere os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da economicidade e da licitação. [...]." 

Diante todo exposto, há de concordar com o equivoco e ilegalidade dispostos no 

edital, privilegiando empresas que possuem contratos de locação ou armazenamento de 

ativos em detrimento daqueles que possuem experiência e expertise comprovadas na 

execução de obras e serviços similares. Tal conduta configura um verdadeiro retrocesso no 

que diz respeito à transparência e à equidade nos processos licitatórios.  

Requerendo-se por fim, a possibilidade apresentação de atestados de eficientização, 

abrangendo não apenas a instalação de luminárias de LED como o fornecimento de 

materiais, e qualquer outro contrato de fornecimento de instalação, envolvendo mãe de obra 

e materiais, com prazo contratual igual ou superior a 5 anos. 

3.2 A Aplicabilidade da Lei de Licitações  

O artigo 190 da Lei nº 14.133/2021, estabelece uma regra de transição crucial para a 

adaptação dos contratos administrativos celebrados sob a égide da Lei nº 8.666/93 à nova 

legislação.  

Em resumo, o artigo 190 determina que os contratos administrativos cuja assinatura 

tenha ocorrido antes da entrada em vigor da NLCA continuarão a serem regidos pelas 

normas da lei anterior, ou seja, da 8.666/93, e que os novos contratos – por consequência 

nas novas licitações – teriam aplicadas a 14.133/21. 

Não obstante, a legislação trouxe o artigo 190. Vejamos: 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a 
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta 
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá 
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por 
licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o contrato 
respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência. 
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Em linhas gerais, o artigo supra permite que, por um período determinado, a 

Administração Pública escolha entre licitar ou contratar diretamente de acordo com as 

regras da nova lei ou da antiga lei. Essa opção deve ser exercida de forma expressa no edital 

ou no ato autorizativo da contratação direta.  

Pois bem, o Edital 01/2024 em seu preâmbulo apresenta que “aplicar-se-á ao 

presente procedimento a Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais nomas 

descritas na legislação aplicável”.  

Ora, fica de forma clara e expressa que o procedimento licitatório, dentro de suas 

medidas, aplicará a NLCA, mesmo que em sua forma subsidiária, considerando a legislação 

própria da PPP.  

No entanto, o edital é dúbio, enquanto o preâmbulo indica a aplicação da Nova Lei, 

foi identificado pontos em que a aplicação será a partir da 8.666/93, trazendo uma maior 

insegurança jurídica para o licitante, em compreender qual procedimento e legislação a 

Administração aplicará. Vejamos: 
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Perceba, o próprio Edital tem dificuldade em demonstrar qual legislação será 

aplicada, corroborando ainda mais com os argumentos acima dispostos da ausência de 

aplicação dos princípios norteadores do direito e da ampla concorrência, pois uma falha 

destas afasta as empresas seguras e realmente interessadas, por não passa segurança 

nenhuma em seu certame.  

4. DO DIREITO  

O art. 9 da Lei 14.133/2021 alude que:  

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
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a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

O exame acurado do edital revela que o edital permanece com características e 

funcionalidades que tornam a competição inviável visto as restrições injustificáveis e ilegais 

do edital. 

A discricionariedade deve ser assegurada porém sempre com ressalvas. Assim José 

Cretella Júnior define que: 

“O poder discricionário como aquele que permite que o agente se oriente livremente 
com base no binômio conveniência - oportunidade, percorrendo também livremente 
o terreno demarcado pela legalidade. O agente seleciona o modo mais adequado de 
agir tendendo apenas ao elemento fim.” (grifo nosso). 

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles destaca:  

Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 
administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração 
Pública só é permitido fazer o que a Lei autoriza. A leu para o particular significa 
“poder fazer”, para o administrador público significa “deve fazer assim”.  

Desta forma é cristalino o entendimento de que esta r. Administração deve afastar 

quaisquer tentativas de restrições competitivas, mesmo que de forma equivocada. 

 

 

5. DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL  

Sempre prejuízo das razões impugnatórias anteriores, há que se trazer à baila o fato 

de que, em que pese tenha o ente público discricionariedade para determinar quais serão os 

requisitos editalícios, deve sobremaneira alinhar tais pontos com os diplomas legais em 

vigor, conforme inscritos no artigo 37 da Constituição Federal.  

Para mais, temos que o princípio da legalidade é base de todos os demais princípios 

que instruem, limitam e vinculam as atividades administrativas, sendo que a Administração 

só pode atuar conforme a lei.  

Refere Hely Lopes Meirelles acerca da legalidade que:  
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“A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o 

administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 
civil e criminal, conforme o caso. 
 
A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei 
e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da lei 9.784/99. Com 
isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a legalidade significa, 
igualmente, a observância dos princípios administrativos. Na Administração 
Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração 
particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é 
permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa ‘poder fazer 
assim’; para o administrador público significa ‘deve fazer assim’.” 

Neste diapasão, o instrumento convocatório deixa transparecer a restritividade da 

competição cumpre trazer à baila decisões sobre casos análogos pelo TCU:  

TCU - Acórdão 2079/2005 - 1a Câmara - "9.3.1. abstenhase de incluir nos 
instrumentos convocatórios condições não justificadas que restrinjam o caráter 
competitivo das licitações, em atendimento ao disposto no art. 3° da Lei n° 
8.666/93;". 
 
TCU - Decisão 369/1999 - Plenário - "8,2.6 abstenha-se de impor, em futuros editais 
de licitações, restrições ao caráter competitivo do certame e que limitem a 
participação de empresas capazes de fornecer o objeto buscado pela Administração 
Pública, consoante reza o art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93;" 
 
TCU- Acórdão 1580/2005 - 1a Câmara - "Observe o § Io, inciso I, do art. 3o da Lei 
8.666/1993, de forma a adequadamente justificar a inclusão de cláusulas editalícias 
que possam restringir o universo de licitantes." 

6. DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA  

Diante das razões apresentadas até o momento, cabe destacar que todas as decisões 

da Administração devem ser devidamente fundamentadas à luz do ordenamento jurídico, 

sob pena de violação das disposições da Carta Magna.  

Do mesmo modo, além do dever de proceder com a devida fundamentação, quando 

do julgamento da presente, há que se trazer à baila o fato de que a Administração pode 

valer-se do princípio da autotutela.  

Tal princípio dá a possibilidade para que o poder público proceda com a alteração 

ou revogação de atos ilegais e/ou irregulares. Tal princípio resta disciplinado no art. 53 da 

Lei 9.784/99: 
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“Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de 
legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos”. 

Referido princípio resta, também, sumulado pelo Supremo Tribunal Federal -STF, 

nas súmulas 346 e 473, vejamos:  

“SÚMULA 346 
A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”. 
 
“SÚMULA 473 
A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque dêles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial”. 
 
 

 

7. DOS PEDIDOS  

Diante o exposto, requer:  

a) O recebimento da presente impugnação, e que em ato continuo seja julgada 

procedente para que esta Administração Pública proceda às retificações do Edital 

sendo elas:  

• Seja reconsiderada a restrição imposta pelo item 16.4.1 VI do edital, de forma a 
permitir a apresentação de investimentos desembolsados em conformidade com as 
legislações citadas; 

 

• Inclua-se a possibilidade de apresentação de atestados de eficientização, 
especificamente referentes à instalação de luminárias de LED com fornecimento de 
materiais, ou qualquer outro contrato de fornecimento de instalação (mão de obra e 
matérias) desde que o retorno do investimento ocorra ao longo do prazo contratual, 
igual ou superior a 5 (cinco) anos.  

 

• Alteração dos itens 10.2.1, 13.2.9.1 e 16.4.1 que aplicam a Lei 8.666/93. 

b) Acolhendo-se as razões, requer que seja republicado o Edital de Concorrência nº 

001/2024, reabrindo-se seus prazos, de forma a permitir a ampla participação de 

interessados neste certame;  
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c) Caso esta r. Administração não entenda pela restrição, que seja apresentado quais 

justificativas para sua determinação.  

Termos em que,  

 

Pede deferimento.  

 

 

____________________________________ 
São Bento Lighting Solutions Ltda  

 Fernando de Souza Urzeda  
CPF/MF: 633.989.151-91 - RG 3250387 

Sócio Administrador 
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16º ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

SÃO BENTO ILUMINAÇÃO LTDA 
CNPJ: 10.499.738/0001-07  

NIRE: 5220343380-0 
 

FERNANDO DE SOUZA URZEDA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, Goiânia/GO, nascido aos 30/01/1978, filho de Walter Sebastião de Urzeda e de Maria 
das Graças de Souza Urzeda, inscrito no CPF sob nº 633.989.151-91, portador da Cédula de 
Identidade RG Nº 3250387, expedida pelo SSP/GO, residente e domiciliado na Rua Arnica, s/n, Qd 
03, Lt. 10, Alphaville Flamboyant, Residencial dos Ipês, Goiania – GO, CEP 74.884-546; Único sócio 
da empresa SÃO BENTO ILUMINAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 10.499.738/0001-07, 
estabelecida na AV. CENTRAL C/ AV. MANOEL NOVATO SILVA, S/N, QD. 02 LT. 01, ANEXO GALPÃO 
3, SALA 02, POLO EMPRESARIAL NOVA CANAÃ, SENADOR CANEDO-GO, CEP 75.257-207, com seu 
ato devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG, sob o Nº 
NIRE 5220343380-0, em 13/10/2008, sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes, 
conforme artigo 10.33 IV da lei 10.406/02 e alterar de acordo com a clausula seguinte: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO NOME EMPRESARIAL E NOME FANTASIA 
 
O Sócio resolve alterar o nome Empresarial para: SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS LTDA, e nome 
fantasia: SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO SOCIAL 
 

Com a presente alteração o objeto social passa a ser: Construção de Edifícios, carga e descarga, 
comissaria de despachos, agenciamento de cargas, exceto para o transporte maritimo, serviços de 
engenharia, administração de obras, atividades paisagisticas, serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo, preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo, 
comércio atacadista de: lustres, luminárias e abajures, equipamentos e aparelhos eletrônicos de uso 
pessoal e domestico, artigos de armarinho, artigos de escritorio e de papelaria, vestuario e 
acessorios, exceto profissionais e de segurança, bolsas, malas, e artigos de viagem, calçados, 
embalagens, equipamentos de informática, ferragens e ferramentas, livros, jornais e outras 
publicações, madeira e produtos derivados, maquinas e equipamentos para uso comercial, 
industrial, agropecuário, terraplenagem, mineração e construção; partes e peças, materiais de 
construção em geral, material eletrico, mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou 
de insumos agropecuários, produtos quimicos e petroquímicos, alimenticios em geral, higiene, 
higiene pessoal,  limpeza, conservaçãodomiciliar, resíduos de papel e papelão, roupas e acessorios 
para uso profissional e de segurança do trabalho, sementes, fores plantas, gramas, tintas, vernizes e 
similares, vidros, espelhos, vitrais e molduras, peças e acessorios novos para veiculos automotores, 
comércio varejista de: materiais de construção em geral, materiais hidraulicos, material eletrico, 
eletrodomesticos e quipamentos de audio e vídeo, equipamentos e suprimentos de informatirca, 
equipamentos para escritorio, artigos de papelaria, artigos do vestuário e acessorios, calçados, 
brinquedos e artigos recreativos, automóveis, caminetas e utilitarios novos e usados, locações de: 
maquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, maquinas e 
equipamentos para escritorios, comerciais e industriais, móveis, utensilios e aparelhos de uso 
domestico e pessoal, instrumentos musicais, equipamentos recreativos e esportivos, locação de  
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automoveis sem condutor, locação de mão-de-obra temporária, e outros meios de transporte sem 
condutor, serviço de transporte de passageiros, locação de automóveis com motorista, coleta de 
 residuos não-perigosos, construção de estações e rede de distribuição de energia elétrica, 
manutenção de redes de distribuição de energia elétrica, manutenção e reparação de geradores, 
transformadores e motores eletricos, construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação, construção de rodovias e ferrovias, 
fabricação de material elétrico para instalações em circuito de consumo, fabricação de lâmpadas, 
luminárias e outros equipamentos de iluminação, fabricação de estruturas pré-moldadas de 
concreto armado, em série e sob encomenda, produção de outros tubos de ferro e aço, instalação 
de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material, Instalação e 
manutenção elétrica, Limpeza em prédios e em domicílios, montagem e instalação de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos, obras de 
fundações, obras de terraplenagem, obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, Outras obras de 
acabamento da construção, pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos, reparação 
e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, Armazenagem, Reparação e 
manutenção de equipamentos eletroeletronicos de uso pessoal e domestico, serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, serviços de pintura de edifícios em 
geral, serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas 
e pessoas para uso em obras, suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual, internacional e municipal, transporte rodoviário de produtos perigosos. 

 
CLAUSULA TERCEIRA - As demais clausulas e condições do Contrato Social não alcançada pelo 

presente instrumento, permanecem em pleno vigor. 

 

CLAUSULA QUARTA – A vista das modificações ora ajustadas consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

 
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  

SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS LTDA 

CNPJ: 10.499.738/0001-07 
NIRE: 5220343380-0 

 
FERNANDO DE SOUZA URZEDA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, Goiânia/GO, nascido aos 30/01/1978, filho de Walter Sebastião de Urzeda e de Maria 
das Graças de Souza Urzeda, inscrito no CPF sob nº 633.989.151-91, portador da Cédula de 
Identidade RG Nº 3250387-3169081, expedida pelo SSP/GO, residente e domiciliado na Rua Arnica, 
s/n, Qd 03, Lt. 10, Alphaville Flamboyant, Residencial dos Ipês, Goiania – GO, CEP 74.884-546; Único 
sócio da empresa SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
10.499.738/0001-07, estabelecida na AV. CENTRAL C/ AV. MANOEL NOVATO SILVA, S/N, QD. 02 
LT. 01, ANEXO GALPÃO 3, SALA 02, POLO EMPRESARIAL NOVA CANAÃ, SENADOR CANEDO-GO, 
CEP 75.257-207, com seu ato devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de 
Goiás – JUCEG, sob o Nº NIRE 5220343380-0, em 13/10/2008, sub-rogação de todos os direitos e 
obrigações pertinentes, conforme artigo 10.33 IV da lei 10.406/02. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DENOMINAÇÃO  
 
A empresa girará sob o nome empresarial de: SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS LTDA e nome 
fantasia SÃO BENTO LIGHTING SOLUTIONS.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO ENDEREÇO 

 
A empresa tem sua sede na AV. CENTRAL C/ AV. MANOEL NOVATO SILVA, S/N, QD. 02 LT. 01, 
ANEXO GALPÃO 3, SALA 02, POLO EMPRESARIAL NOVA CANAÃ, SENADOR CANEDO-GO, CEP 
75.257-207. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DURAÇÃO 

 
Paragrafo único- O prazo de duração da sociedade e indeterminado e inicio das atividades da sede 
se deu em 01/09/2008. 

 
CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 
 

O objeto é:  Construção de Edifícios, carga e descarga, comissaria de despachos, agenciamento de 
cargas, exceto para o transporte maritimo, serviços de engenharia, administração de obras, 
atividades paisagisticas, serviços combinados de escritório e apoio administrativo, preparação de 
documentos e serviços especializados de apoio administrativo, comércio atacadista de: lustres, 
luminárias e abajures, equipamentos e aparelhos eletrônicos de uso pessoal e domestico, artigos de 
armarinho, artigos de escritorio e de papelaria, vestuario e acessorios, exceto profissionais e de 
segurança, bolsas, malas, e artigos de viagem, calçados, embalagens, equipamentos de informática, 
ferragens e ferramentas, livros, jornais e outras publicações, madeira e produtos derivados, 
maquinas e equipamentos para uso comercial, industrial, agropecuário, terraplenagem, mineração 
e construção; partes e peças, materiais de construção em geral, material eletrico, mercadorias em 
geral, sem predominância de alimentos ou de insumos agropecuários, produtos quimicos e 
petroquímicos, alimenticios em geral, higiene, higiene pessoal,  limpeza, conservação  
domiciliar, resíduos de papel e papelão, roupas e acessorios para uso profissional e de segurança do 
trabalho, sementes, fores plantas, gramas, tintas, vernizes e similares, vidros, espelhos, vitrais e 
molduras, peças e acessorios novos para veiculos automotores, comércio varejista de: materiais de 
construção em geral, materiais hidraulicos, material eletrico, eletrodomesticos e quipamentos de 
audio e vídeo, equipamentos e suprimentos de informatirca, equipamentos para escritorio, artigos 
de papelaria, artigos do vestuário e acessorios, calçados, brinquedos e artigos recreativos, 
automóveis, caminetas e utilitarios novos e usados, locações de: maquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes, maquinas e equipamentos para escritorios, comerciais 
e industriais, móveis, utensilios e aparelhos de uso domestico e pessoal, instrumentos musicais, 
equipamentos recreativos e esportivos, locação de automoveis sem condutor, locação de mão-de-
obra temporária, e outros meios de transporte sem condutor, serviço de transporte de passageiros, 
locação de automóveis com motorista, coleta de residuos não-perigosos, construção de estações e 
rede de distribuição de energia elétrica, manutenção de redes de distribuição de energia elétrica, 
manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores eletricos, construção de redes 
de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação, 
construção de rodovias e ferrovias, fabricação de material elétrico para instalações em circuito de 
consumo, fabricação de lâmpadas, luminárias e outros equipamentos de iluminação, fabricação de 
estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda, produção de outros tubos 
de ferro e aço, instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer 
material, Instalação e manutenção elétrica, Limpeza em prédios e em domicílios, montagem e 
instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
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aeroportos, obras de fundações, obras de terraplenagem, obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas, Outras obras de acabamento da construção, pintura para sinalização em pistas rodoviárias 
e aeroportos, reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 
Armazenagem, Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletronicos de uso pessoal e 
domestico, serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, serviços de 
pintura de edifícios em geral, serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte 
e elevação de cargas e pessoas para uso em obras, suporte técnico, manutenção e outros serviços 
em tecnologia da informação, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual, internacional e municipal, transporte rodoviário de 
produtos perigosos. 

 
CLÁUSULA QUINTA  - DO CAPITAL SOCIAL 

 
Capital social e R$ 20.000,000,00 (Vinte Milhões de reais) totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente deste pais dividido em 20.000.000(Vinte milhões) cotas de R$ 1,00 ( Um real) cada 
distribuído da seguinte forma. 
 
 

SÓCIOS 
QUOTAS CAPITAL SOCIAL 

Quanto. R$ Unitário Integralizado Total 

Fernando De Souza Urzeda 20.000.000 R$ 1,00 R$ 20.000.000,00 R$ 20.000.000,00 

T O T A L 20.000.000 R$ 1,00 R$ 20.000.000,00 R$ 20.000.000,00 

 
 
CLÁUSULA SEXTA  - DAS RESPONSABILIDADES 

Os lucros líquidos apurados em balanço geral poderão ser distribuídos proporcionalmente ao capital 
do Titular ou permanecerão suspensos em conta própria do patrimônio líquido para posterior 
incorporação ao capital. 

 
 

CLÁUSULA SETIMA - DA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA 
 

A administração será exercida por FERNANDO DE SOUZA URZEDA, que terá todos os poderes 
necessários para dirigir os negócios da empresa, inclusive de representá-la judicialmente, constituir 
procuradores e praticar todos e quaisquer atos necessários à consecução dos objetivos ou em 
defesa dos interesses da mesma, podendo inclusive vender bens e imóveis, vedado aos sócios-
gerentes usar o nome da Sociedade em negócios estranhos aos interesses sociais, como fianças, 
avais endossos. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo necessidade, o titular poderá designar, por prazo determinado, 
em ato separado, administrador não sócio para auxiliar na condução dos negócios, segundo o que 
dispõe os artigos 1.061 a 1.063 do Código Civil. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As atribuições do administrador na condução dos negócios serão definidas 
e registradas em Livro de Atas próprios. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS RETIRADAS PRÓ-LABORE 
 
É resguardado ao sócio, FERNANDO DE SOUZA URZEDA, o direito de retirada mensal a título de 
Prólabore, que será fixada em reunião dos mesmos e registrada como despesas na escrituração 
contábil e ou distribuição de lucro obedecendo as limitações da legislação vigente. 

 
CLÁUSULA NOVA - DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
O exercício social coincidirá com o ano civil e em 31 de dezembro de cada ano levantarse-á um 
balanço geral, a fim de apurar os resultados do exercício. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: os prejuízos líquidos apurados em balanço geral, quando não houver 
reservas, serão suportados por seu titular proporcionalmente ao valor do capital. Havendo reservas, 
proporcionalmente disponíveis, os prejuízos serão amortizados até o montante destas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- DA PREFERÊNCIA DAS QUOTAS 

 
O capital social são intransferíveis a terceiros sem o expresso consentimento do titular 
remanescente, ficando a empresa com o direito de preferência para a aquisição das quotas, não 
havendo fundos disponíveis, os direitos de preferência serão transferidos ao titular de acordo com a 
proporcionalidade do capital da empresa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETIRADA DE SÓCIOS 

 
A firma não se dissolverá pelo falecimento ou retirada do sócio, devendo nestes casos, transferir a 
totalidade de seu capital aos seus herdeiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO DESIMPEDIMENTO DOS SÓCIOS 

 
O administrador declara sob suas responsabilidades individuais no comprometimento que não 
incorre nas proibições previstas na legislação, nem tão pouco sofrem impedimentos para prática 
dos atos de indústria, comércio e prestação de serviços e da administração da empresa. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica eleito o foro da comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás como competente para dirimir 
quaisquer ações fundadas no presente contrato. 

Goiânia – GO, 08 de julho de 2024 . 
 
 
 

FERNANDO DE SOUZA URZEDA 
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PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.
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